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PARECER Nº   DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 228/22. 

 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Isac Felix, que visa dispor sobre 

a capacitação anual de funcionários de estabelecimentos como bares, restaurantes, 

boates, clubes noturnos e casas de espetáculos para identificar e combater o assédio 

sexual e a cultura de estupro praticados contra a mulher que trabalha ou frequenta tais 

lugares.  

 

A propositura ainda preconiza: i) que tais estabelecimentos deverão afixar, em local de 

fácil visualização, aviso com a indicação do funcionário ou funcionária responsável pelo 

atendimento e proteção à mulher que se sinta em situação de risco; ii) que uma vez 

identificada a prática de qualquer das condutas previstas nesta lei, o estabelecimento 

deverá providenciar suporte e assistência imediatos à vítima, consistente no 

acolhimento da mulher no local até o acompanhamento à residência, unidade de saúde, 

posto policial ou outro local que se fizer necessário; iii) sanção de advertência na 

primeira infração e multa de R$ 1.000,00 nas reincidências. 

 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 

tramitação, eis que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta 

Casa. 

 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, 

da Lei Orgânica do Município, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer 

membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

 

Em relação à matéria versada na propositura, consoante o disposto no art. 30, inciso I, 

da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse 

local, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica do 

Município. 

 

Nesse diapasão, considerando que a propositura objetiva traçar disciplina sobre um 

aspecto de funcionamento de determinados estabelecimentos na cidade de São Paulo, 

temos que a matéria se encontra contemplada no âmbito do interesse local do 

Município.   

 

Trata-se de poder de polícia administrativa, cuja definição, cunhada por Marcelo 

Alexandrino e Vicente Paulo (Direito Administrativo, 13ª ed., Brasília, Impetus, p.157), 
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expressa que o “poder de polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública 

para condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais em 

benefício da coletividade ou do próprio Estado”.  

 

O poder de polícia, portanto, é exercido sobre todas as atividades que possam, direta 

ou indiretamente, afetar os interesses da coletividade. Incide sobre bens, direitos e 

atividades, esgota-se no âmbito da função administrativa e é exercido por órgãos 

administrativos de caráter fiscalizador, de maneira preventiva ou repressiva. 

 

O efetivo exercício do poder de polícia reclamaria, a princípio, medidas legislativas que 

serviriam de base para uma futura atuação concreta da Administração, razão pela qual 

é comum afirmar que a polícia administrativa se desdobra em uma competência 

legislativa e uma competência administrativa, como entende, também, Marçal Justen 

Filho (Curso de Direito Administrativo, 3ª ed., São Paulo, Saraiva, 2008, p. 469): 

 

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma 

competência legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de polícia 

legislativo para indicar essa manifestação da atuação dos órgãos 

integrantes do Poder Legislativo, em que a característica fundamental 

consiste na instituição de restrições à autonomia privada na fruição da 

liberdade e da propriedade, caracterizando-se pela imposição de 

deveres e obrigações de abstenção e de ação. Usualmente, a lei 

dispõe sobre a estrutura essencial das medidas de poder de polícia e 

atribui à Administração Pública competência para promover a sua 

concretização. (grifamos) 

 

Verifica-se, pois, manifestação da competência legislativa atinente ao poder de polícia 

para fixar condições de funcionamento dos estabelecimentos localizados neste 

Município, considerando, inclusive, que a atuação concreta da Administração sobre 

direitos individuais deve estar delineada na lei por força do princípio da legalidade. 

 

Ressalte-se que a propositura encontra fundamento expresso, ainda, no art. 160 de 

nossa Lei Orgânica, que dispõe ser competência do Município disciplinar as atividades 

econômicas desenvolvidas em seu território, podendo, dentre outras medidas, fixar 

horários e condições de funcionamento (inciso II), regulamentar a afixação de cartazes 

(inciso V), bem como no art. 24, V, c/c art. 30, II, da Constituição Federal, os quais 

preveem a competência do Município para legislar sobre proteção do consumidor, de 

forma a suplementar a legislação federal e estadual. 
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Nesse aspecto, nada obsta que o Município, fundamentado no Poder de Polícia para 

disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em seu território, estabeleça 

condições para o funcionamento de estabelecimentos comerciais, o que se coaduna 

com o disposto no art. 160, da LOM. Vejamos: 

 

Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas 

desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos 

estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, 

dentre outras, as seguintes atribuições: 

(...) 

II – fixar horários e condições de funcionamento; 

III – fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se 

tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem estar da população; 

IV – estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 

V – regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais 

instrumentos de publicidade;  

 

A propositura também encontra fundamento na proteção e defesa do consumidor, sobre 

a qual pode o Município legislar de forma a suplementar a legislação federal e estadual, 

conforme preconizam os arts. 24, inciso V, e 30, inciso II, da Constituição Federal. 

 

Ainda a corroborar a competência legislativa do Município para a matéria, tem-se que o 

Código de Defesa do Consumidor dispõe em seu art. 55, § 1º, sobre a possibilidade do 

Município de legislar em matéria de consumo quando adotar medidas em defesa ao 

consumidor, como ocorre na proposta em tela, in verbis: 

Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas 

suas respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas relativas à 

produção, industrialização, distribuição e consumo de produtos e serviços. 

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e 

controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos 

e serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da 

saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando 

as normas que se fizerem necessárias. (grifamos) 

Sobre o assunto Zelmo Denari ensina que: 
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O § 1º, por sua vez, atribui aos três entes políticos – incluindo, portanto, os 

Municípios – competência para fiscalizar e controlar o fornecimento de bens ou 

serviços, no interesse da preservação da vida, saúde, segurança, informação e 

bem estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias. 

Nesta passagem, o dispositivo tanto faz alusão às normas ordinárias de 

consumo quanto às normas de bens ou serviços, expressivas do poder de polícia 

administrativa, que podem ser editadas por quaisquer entes políticos, nas 

respectivas áreas de atuação administrativa. (In, Código de Defesa do 

Consumidor: comentado pelos autores do anteprojeto. 5ª ed. Rio do Janeiro: 

Forense Universitária, 1998. p.468). 

De se ressaltar, demais disso, que a promoção do bem estar de todos, sem qualquer 
forma de discriminação, é um dos objetivos fundamentais da República Federativa do 
Brasil, nos termos do artigo 3º, IV, da Constituição Federal: 
 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do 
Brasil: 
 
(...) 
 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação. 
  

 
Sobre a possibilidade de atuação dos governos locais no enfrentamento do tema, 
oportuna a transcrição de segmento de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade movida em 
face da Lei nº 2.354, de 2021, do Município de Jandira, de conteúdo muito similar ao da 
presente proposta, uma vez que a referida Lei também dispõe sobre a adoção de 
medidas de auxílio a mulheres em situação de vulnerabilidade dentro dos 
estabelecimentos comerciais que especifica e sobre a necessidade de treinamento e 
capacitação dos funcionários desses estabelecimentos:  
 

 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei n. 2.354, de 8 de julho 
de 2021, do Município de Jandira, que “dispõe sobre a obrigatoriedade de 
bares, restaurantes, casas noturnas adotarem medidas de auxílio à mulher 
em situação de risco e dá outras providências”. I. AUSÊNCIA DE 
PARAMETRICIDADE. Controle abstrato de constitucionalidade que somente 
pode se fundar na Constituição Estadual. Análise restrita aos dispositivos 
constitucionais invocados. II. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DO 
MUNICÍPIO. Há interesse local na definição de práticas comerciais no âmbito 
da proteção da mulher. Medidas que devem ser adequadas à realidade local. 
Inexistência de usurpação de competência legislativa privativa da União. 
Obrigação imposta a todos que se enquadrarem na norma, de forma 
indistinta. Polícia administrativa. III. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS 
PRINCÍPIOS DA LIVRE INICIATIVA, DARAZOABILIDADE E DA 
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PROPORCIONALIDADE. Legislação municipal que tem por objeto específico 
a proteção da mulher. Matéria comercial regulada de forma secundária, de 
modo que a lei municipal pode mesmo impor condição. Inocorrência de 
inviabilização ao exercício da atividade econômica, no caso. Medida 
proporcional e razoável. Inocorrência de inconstitucionalidade. Ação julgada 
improcedente.  (ADI nº 2172552-05.2021.8.26.0000, j. 29/06/22) 

 
É manifesto, pois, o interesse público a ser tutelado sob o fundamento do latente 

interesse local combinado com o poder de polícia do Estado. 

 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 

Permanentes, na forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

 

Ante o exposto somos, 

 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
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